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RESUMO
Objetivos: descrever os processos emocionais vivenciados com a interrupção da gestação após o diagnóstico de malformação
fetal letal. Métodos: foram entrevistadas 35 gestantes cujo feto era portador de malformação letal e que realizaram a interrupção
da gestação após solicitação de autorização judicial. A malformação fetal mais freqüente foi a anencefalia (71,5%). As
pacientes foram submetidas à entrevista psicológica aberta logo após o diagnóstico da malformação fetal para que pudessem
expressar os sentimentos desencadeados e para promover reflexão sobre a solicitação da interrupção da gravidez. O tempo
médio de espera pelo deferimento do pedido judicial foi de 16,6 dias. As que solicitaram e tiveram o aborto realizado foram
convidadas a retornar para a segunda entrevista psicológica 30 a 60 dias após o procedimento, quando foi aplicado
questionário semidirigido para identificar os aspectos emocionais vivenciados e descrever os sentimentos despertados.
Resultados: trinta e cinco pacientes foram entrevistadas após o aborto. Quanto aos sentimentos vivenciados na decisão
pela interrupção, 60% relataram como negativos, 51,4% afirmaram que não tiveram dúvidas quanto à decisão tomada e
65,7% informaram que a própria opinião foi a que mais pesou na decisão. A maioria das mulheres (89%) afirmou apresentar
lembranças do que viveram com certa freqüência, 91% afirmou que adotariam a mesma atitude em outra situação semelhante
e 60% diriam para interromper a gestação caso alguém perguntasse seu conselho, numa mesma situação. Conclusões: as
angústias vivenciadas demonstram que o processo de reflexão é de fundamental importância para decisão consciente e
posterior satisfação com a atitude tomada. O acompanhamento psicológico permite revisão dos valores morais e culturais
para auxiliar a tomada de decisões visando minimizar o sofrimento vivido.

PALAVRAS-CHAVE: Feto/anormalidades; Aborto legal; Complicações da gravidez; Anencefalia; Entrevistas

ABSTRACT
Purpose: to describe to emotional process experienced with termination of pregnancy after the diagnosis of lethal fetal
malformation. Methods: thirty-five pregnant women who underwent termination of pregnancy for lethal fetal anomaly after
judicial permission were interviewed. The most frequent fetal malformation was anencephaly (71.5%). The patients were
submitted to an open interview as soon as the diagnosis of fetal malformation was confirmed, allowing them to express their
feelings and stimulating them to think about asking for termination of pregnancy. The mean time spent until the judicial
agreement was 16.6 days. The women who requested and were submitted to the procedure of abortion were invited to return
for psychological evaluation after 30-60 days. At this moment, a semi-structured interview was performed to find the
emotional aspects and feelings that existed. Results: thirty-five patients were interviewed. The decision-making feelings
about termination of pregnancy were negative for 60%, 51.4% declared that they had no doubts about the assumed decision
and 65.7% declared that their own opinion was more important for decision than anyone else’s. Most of the women (89%)
affirmed to remember the facts about the procedure that they experienced, 91% affirmed that they would have the same
attitude in the case of another similar situation in the future and 60% declared that they would advise someone to opt for
termination of pregnancy if asked about the same situation. Conclusions: the anguish experienced showed that the process
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of thinking is very important for the decision-making process and posterior satisfaction with the assumed posture. The
psychological follow-up allows to review the moral and cultural values in order  to help the decision-making process with
the aim of minimizing the suffering.

KEYWORDS: Fetus/abnormalities; Abortion, legal; Pregnancy complications; Anencephaly; Interview

Introdução
A Medicina Fetal, compreendida como parte

integrante da obstetrícia, objetiva avaliar a saúde
e a vitalidade fetal. Tem como princípio fornecer
informações sobre diagnósticos e prognósticos
fetais, indicando e orientando a paciente sobre a
melhor forma de atuação de acordo com cada si-
tuação.

O avanço tecnológico possibilitou a introdu-
ção de novos métodos na propedêutica fetal. A ultra-
sonografia obstétrica passou a ser utilizada nos
países desenvolvidos, na década de 1950, chegan-
do ao Brasil nos anos 70, com a ultra-sonografia
para fins diagnósticos1. Atualmente, com o apri-
moramento das técnicas e dos equipamentos, é
possível a confirmação de muitas hipóteses
diagnósticas sobre a condição fetal, colocando os
pais em contato direto com uma realidade cujo
acesso só seria possível após o nascimento2-4.

Grande número de gestantes são submeti-
das ao exame de ultra-sonografia obstétrica. Ge-
ralmente, este método propedêutico de diagnósti-
co pré-natal objetiva obter informações que con-
firmem a saúde do feto, eliminando ou minimi-
zando os medos e anseios da existência de mal-
formações fetais5. Entretanto, eventualmente, di-
agnósticos desfavoráveis são estabelecidos quan-
do são detectadas anomalias no produto
conceptual.

O diagnóstico pré-natal é evento estressante,
na medida em que existe a possibilidade do diag-
nóstico de anomalias fetais6. O enfrentamento da
realidade nem sempre é processo de fácil elabora-
ção, principalmente quando a normalidade não é
diagnosticada. São observados sinais de morbida-
de psicológica e sintomas de estresse pós-traumá-
tico após a interrupção da gestação por anomalias
fetais7. E ainda, quando se presume que a anoma-
lia fetal seja compatível com a vida, sinais de so-
frimento e dúvidas são freqüentemente relatados,
principalmente devido aos questionamentos acer-
ca da qualidade de vida e do prognóstico a longo
prazo8. Sintomas de estresse pós-traumático tam-
bém são verificados em maior intensidade quan-
do a interrupção é realizada em idade gestacional
avançada, a partir do segundo trimestre da gravi-
dez8.

Ao informar o diagnóstico de malformação
fetal, espera-se que o auxílio à paciente se carac-
terize pela neutralidade no esclarecimento sobre
os procedimentos diagnósticos e terapêuticos. As-
sim, a imparcialidade do profissional é de impor-
tância fundamental para que o casal possa se re-
meter às suas próprias crenças e convicções, de-
sencadeando processo de reflexão que poderá au-
xiliar se eventualmente for discutida a interrup-
ção ou não da gestação9.

Mas a grande questão persiste na limitação
atual encontrada pelos profissionais que traba-
lham com Medicina Fetal. O que fazer após obter
um diagnóstico de malformação fetal letal? Como
aconselhar?

A legislação de países da Europa ou da Amé-
rica do Norte permite que o casal escolha entre
interromper ou não a gestação, quando o feto está
gravemente acometido por afecção incompatível
com a vida. Entretanto, no Brasil, o procedimento
do aborto não é permitido pelo Código Penal Brasi-
leiro10. Do ponto de vista legal, considera-se abor-
to a interrupção do processo da gravidez, com a
morte do feto, independentemente do estágio de
desenvolvimento em que se encontre a gestação.
Pela legislação vigente, o aborto não é punido quan-
do é necessário para preservar um bem maior: a
vida da gestante ou a honra da mulher violenta-
da. Por não haver legislação específica sobre a in-
terrupção da gravidez, nos casos de malformação
fetal letal, verifica-se a necessidade de interpre-
tação da lei e de discussão sobre o tema por juris-
tas e pela sociedade em geral11.

Portanto, no Brasil, não havendo respaldo
legal que autorize o aborto nos casos de malfor-
mação fetal letal, o casal que enfrenta este diag-
nóstico se vê angustiado na busca de soluções para
o problema. O acompanhamento psicológico deve
necessariamente ser oferecido a esses casais. Ao
gerar um filho malformado, os pais, muitas vezes,
sentem que o que eles tem de pior foi passado ao
filho e agora estão expostos para a sociedade todos
os seus erros, todos os seus defeitos12. Desse modo,
verifica-se que intensas vivências emocionais são
desencadeadas a partir do diagnóstico de malfor-
mação fetal letal7,13.

Atualmente, com o desenvolvimento das téc-
nicas de diagnóstico pré-natal, o feto passou a ser
agente ativo, tornando-se o paciente da Medicina
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Fetal. A aplicação de métodos propedêuticos no pe-
ríodo antenatal diagnosticando anomalias no con-
cepto propicia a instalação de sofrimento e confli-
tos8 para a gestante e seus familiares, o que torna
necessário o tratamento e profilaxia dos aspectos
emocionais por profissional especializado6,9,14.

Dentro deste contexto atual, não existem
dados nacionais acerca das vivências emocionais
de casais que se deparam com o diagnóstico de
malformação fetal letal. O presente estudo tem
como objetivo identificar os processos psíquicos
desencadeados nas mulheres que, diante do diag-
nóstico de malformação fetal letal, solicitaram a
autorização judicial para a interrupção da gravi-
dez. Os conhecimentos gerados a partir desta in-
vestigação contribuirão para o aprimoramento de
condutas a serem adotadas, facilitando a compre-
ensão do processo psíquico, auxiliando no
psicodiagnóstico da situação vivenciada e no pla-
nejamento de intervenções.

Métodos
Foram estudadas prospectivamente pacien-

tes atendidas na Clínica Obstétrica do Hospital das
Clínicas da Faculdade de Medicina da Universida-
de de São Paulo que receberam o diagnóstico de
malformação fetal letal, no período de janeiro de
2001 a dezembro de 2003.

No período analisado foram solicitados 81
pedidos de interrupção judicial da gravidez, por
anomalia fetal letal. Cinqüenta e três pedidos
(65,4%) foram deferidos pelo judiciário, que emi-
tiu o alvará de autorização do aborto, quatro pedi-
dos (4,9%) foram negados, em quatro casos (4,9%)
ocorreu o óbito fetal antes da tramitação da solici-
tação pela interrupção e 20 pacientes (24,7%) não
retornaram ao serviço.

Nenhuma paciente se recusou expressa-
mente a participar da pesquisa. Das 53 pacientes
que foram submetidas à interrupção da gestação,
35 (66%) retornaram para a entrevista psicológi-
ca após o procedimento. Como critérios de inclu-
são foram considerados os seguintes aspectos:
paciente que teve o diagnóstico de malformação
fetal letal, que solicitou e obteve autorização judi-
cial para a interrupção da gestação, com procedi-
mento para aborto realizado nesta instituição.
Somente foram incluídas as pacientes orientadas
e esclarecidas sobre a pesquisa na época da in-
ternação e que retornaram para a entrevista
semidirigida 30 a 60 dias após o procedimento. O
termo de consentimento livre e esclarecido foi
solicitado quando a mesma retornou para a ava-

liação pós-procedimento, momento em que foi no-
vamente ressaltado a não-obrigatoriedade de par-
ticipação nesta pesquisa, sua independência com
relação à qualidade do atendimento e a necessi-
dade de serem utilizadas as informações colhidas
na entrevista. Após a leitura, tendo a mulher con-
cordado expressamente em participar do estudo,
foi iniciada a entrevista semidirigida.

A idade materna variou de 13 a 42 anos,
apresentando média de 25 anos e desvio padrão
(DP) de 6,3 anos. Quanto ao número de gestações,
15 (42,9%) eram primigestas, 10 (28,6%)
secundigestas e 10 (28,6%) apresentavam três ou
mais gestações anteriores. Em relação ao núme-
ro de filhos vivos, 48,6% (17 casos) não apresenta-
vam nenhum filho vivo. A idade gestacional apre-
sentou média de 18 semanas com DP de 5,5 se-
manas. A investigação dos dados relativos à reli-
gião demonstrou que 26 (74,3%) pacientes eram
católicas, quatro (11,4%) evangélicas, uma (2,9%)
da religião espírita, uma (2,9%) era mórmon e duas
não tinham religião (5,7%). Quanto ao grau de es-
colaridade verificou-se que 19 (54,3%) relatavam
1º grau, 15 (42,9%) tinham 2º grau e uma, grau
superior (2,9%). Sobre a relação conjugal, 21
(60,1%) coabitavam com o companheiro (casadas
ou com união estável).

O tipo de malformação fetal letal detectado
pelo diagnóstico ultra-sonográfico ou genético, que
indicou a solicitação da interrupção da gestação,
está descrito na Tabela 1. Os casos foram caracte-
rizados conforme a anomalia de maior gravidade.
Destaca-se o diagnóstico de anencefalia em 71,5%.

De acordo com o protocolo assistencial da
Clínica Obstétrica, todas as pacientes que rece-
beram o diagnóstico de malformação fetal letal fo-
ram inicialmente submetidas à entrevista psico-
lógica aberta, realizada imediatamente após a con-
sulta com o profissional da área de Medicina Fe-
tal, momento em que foi dado ou confirmado o di-
agnóstico de malformação fetal letal. A realização
da entrevista aberta teve como objetivo central
propiciar a expressão dos sentimentos desenca-
deados com o diagnóstico da malformação, promo-

Tabela 1 - Principais anomalias detectadas nos fetos de 35 gestantes, com diagnóstico
de malformação fetal letal, entrevistadas após a interrupção judicial da gravidez

Diagnóstico
Anencefalia
Malformação nefrourológica
Sistema nervoso central*
Síndromes genéticas
Malformações múltiplas

25
4
3
2
1

71,4%
11,4%
8,6%
5,8%
2,9%

Resultados

*Foram excluídos os casos de anencefalia.
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ver reflexão acerca do desejo da solicitação da in-
terrupção judicial da gravidez e, ainda, a finalida-
de de permitir que a mulher e/ou casal falassem
livremente sobre o que estavam vivendo, as an-
gústias e as aflições decorrentes do diagnóstico.
Nesse primeiro encontro, foi realizada a orienta-
ção psicológica de acordo com a necessidade es-
pecífica de cada caso, sempre com o intuito de
auxiliar no enfrentamento do problema.

Após essa entrevista aberta, as que deseja-
vam interromper a gravidez seguiram a rotina
estabelecida no departamento, pela qual recebem
toda a orientação necessária e os laudos para a soli-
citação do alvará judicial para autorização do aborto.

Após a realização da interrupção da gestação,
obedecidos os critérios de inclusão e exclusão, foi
realizada a entrevista semidirigida, no mínimo 30
dias e no máximo 60 dias após o aborto. Todas as
entrevistas foram realizadas pela mesma pesqui-
sadora. Este tipo de entrevista permitiu identificar
os aspectos emocionais vivenciados no processo de
decisão pela interrupção judicial da gravidez e des-
crever os sentimentos despertados a partir desse
processo. As questões abordadas foram categoriza-
das de acordo com o seu conteúdo e conforme o tema
central das respostas de cada uma delas.

A opção pela utilização da entrevista
semidirigida deu-se em função da necessidade de
permitir também que a mulher falasse livremente
sobre o tema de cada questão, de forma que hou-
vesse subsídios para a análise dos dados, propici-
ando melhor conhecimento da vivência emocional.

Para a análise dos dados das entrevistas
semidirigidas foi utilizada a técnica de análise
temática ou análise de conteúdo, que tem como
objetivo permitir a interpretação do discurso, de
forma direta, sistemática e quantitativa do con-
teúdo. Tem a finalidade de descrever, interpretar
e compreender os dados. Neste tipo de análise
qualitativa é realizada a análise da comunicação,
visando obter, por procedimentos sistemáticos e
objetivos de descrição do conteúdo das mensagens,
indicadores que permitam a inferência de conhe-
cimentos relativos às mensagens que estão con-
tidas nas respostas apresentadas. Procurou-se
descobrir, em cada resposta, qual era o núcleo de
sentido da mensagem, procurando identificar nú-
cleos cuja presença ou freqüência apresentassem
significado para o objetivo analítico visado. Inicial-
mente procedeu-se a uma categorização das res-
postas e os dados foram codificados. Dessa forma,
as respostas dissertativas da entrevista transfor-
maram-se em categorias por meio de análise
transversal, isto é, as entrevistas realizadas fo-
ram recortadas ao redor de cada tema-eixo, ou
unidade de significação, da questão formulada na
entrevista semidirigida, encontrando-se, assim,

os núcleos de sentido que compõem a comunica-
ção de cada paciente, codificando os dados do dis-
curso, categorizando os conteúdos.

Todos os dados obtidos com a categorização
foram analisados quantitativamente, pois essa
análise constrói índices que permitem formas de
quantificação. Os resultados encontram-se apre-
sentados em forma de tabelas.

A interpretação das respostas relacionadas
aos sentimentos vivenciados durante a decisão da
interrupção foi categorizada em: aspectos negati-
vos, segurança e desorientação. A categoria de
sentimentos negativos relacionou-se às respos-
tas que indicavam choque, angústia, tristeza, re-
signação, destruição de planos, revolta, medo, ver-
gonha, inutilidade, choro, incapacidade de ser
mãe, indignação e insegurança como mulher. Nos
casos categorizados como sentimentos de segu-
rança as respostas apresentavam conteúdo indi-
cando racionalidade da pessoa, imediatismo, con-
formação com a letalidade da anomalia fetal, ine-
vitabilidade da letalidade, certeza na tomada de
decisão pela interrupção, alívio com a opção, pos-
sibilidade de encurtar o tempo de sofrimento com
a interrupção e decisão consciente. As respostas
que foram categorizadas como sentimentos de
desorientação envolviam relatos de não-aceitação
do diagnóstico, de descrença, vontade de se enga-
nar, dúvidas na tomada de decisões, dúvidas so-
bre os sentimentos do feto, dificuldade em perma-
necer com a gravidez e sinais de incerteza.

Para a análise das questões que abordavam
as lembranças do período vivenciado na interrup-
ção, os sentimentos relacionados à vivência do pro-
cesso foram interpretados de forma que denomi-
nou-se ‘filho imaginário’ às respostas que reme-
tiam, de algum modo, à imagem que faziam do fi-
lho perfeito, do filho que poderia ter nascido, se
não tivesse as anomalias. Por sentimentos nega-
tivos foram incluídas as respostas que falavam da
tristeza desencadeada com o diagnóstico; na ca-
tegoria adequada foram incluídas as respostas que
falavam da certeza de ter tomado a melhor atitu-
de interrompendo a gravidez e denominaram-se
lembranças específicas as respostas que elenca-
vam a realização de um exame em particular, por
exemplo, a ultra-sonografia.

Esta pesquisa foi avaliada e aprovada pela
Comissão de Ética em Pesquisa do Hospital das
Clínicas da Faculdade de Medicina da Universida-
de de São Paulo (CAPPesq) sob o número 604/03.
As pacientes tiveram assegurada a oportunidade
de realizar acompanhamento psicológico na Clí-
nica Obstétrica do Hospital das Clínicas da Facul-
dade de Medicina da Universidade de São Paulo
após a pesquisa, caso houvesse interesse, mas tais
atendimentos não fizeram parte deste estudo.
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Resultados
Com relação à opção pela interrupção judi-

cial da gravidez e os resultados relativos às
vivências emocionais do processo de decisão em
interromper ou não a gestação tem-se que 14 (40%)
resolveram pela interrupção no mesmo dia, 13
demandaram entre um e sete dias (37,2%), qua-
tro entre 8 e 15 dias (11,4%) e quatro demoraram
mais de 15 dias (11,4%).

Ao se proceder à análise das questões rela-
cionadas aos sentimentos vivenciados durante o
período de decisão para interromper ou não a ges-
tação, 60% das pacientes relataram aspectos ne-
gativos. Quando indagadas sobre como foi a toma-
da de decisão para solicitar a interrupção judicial
da gravidez, sentimentos negativos foram nova-
mente relatados por 57,1% das mulheres entre-
vistadas (Tabela 2).

incômodo de falar da interrupção da gravidez, 42,9%
não conseguiu explicar esse aspecto abordado.

Tabela 2 - Aspectos e sentimentos vivenciados pelas 35 gestantes com diagnóstico de
malformação fetal letal durante o período de decisão pela interrupção judicial.

Características
Sentimentos durante decisão de interrupção

Aspectos negativos
Segurança
Desorientação

Tomada de decisão pela interrupção
Sentimentos negativos
Pragmática

Dúvidas vivenciadas
Não teve dúvida
Dúvida do diagnóstico
Dúvida moral
Negação

Incômodo em falar da gravidez
Não
Sim

Opinião mais importante
A própria
Marido
Própria e do marido
Outros

Intervalo de tempo até decisão judicial
Mesmo dia
1 a 7 dias
8 a 15 dias
16 a 30 dias
30 a 60 dias

n

21
10

4

20
15

18
11
5
1

21
14

23
4
4
2

3
6

13
10

3

%

60,0
28,6
11,4

57,1
42,9

51,4
31,4
14,3

2,9

60,0
40,0

65,7
11,4
11,4
5,8

8,6
17,1
37,1
28,6

8,6

Quanto à existência ou não de dúvidas para
interromper a gestação, cerca de metade afirma-
ram que não tiveram dúvidas sobre a decisão, con-
forme os dados da Tabela 3. A maioria das mulhe-
res (60%) afirmou que certo tempo após a interrup-
ção, não se importava em falar da gravidez, do bebê
ou do procedimento realizado. Dos motivos sobre o

Tabela 3 - Sentimentos vivenciados pelas 35 gestantes com diagnóstico de malformação
fetal letal após a interrupção judicial.

Características
Lembranças sobre o período vivenciado na interrupção

Filho imaginário
Sentimentos negativos
Atitude adequada
Lembranças específicas
Não sabe explicar
Não tem lembranças

O que dizer para alguém na mesma situação
Interromper
Decisão pessoal
Ambivalente
Não sabe
Não interromper

Alterações no relacionamento conjugal
Não teve alterações
Melhora no relacionamento
Dificuldade no relacionamento sexual
Ausência de relacionamento estável
Ambivalente

Crença sobre o aborto antes da interrupção judicial
Contra
Depende
A favor
Não explica
Nunca tinha pensado

Atitude a ser adotada em outra situação semelhante
Sim
Não
Não sabe

Crença em receber algum castigo
Não
Sim
Não respondeu

n

11
11
6
2
1
4

21
10

2
1
1

22
10

1
1
1

16
8
6
4
1

32
2
1

32
2
1

%

31,4
31,4
17,1

5,7
2,9

11,4

60,0
28,6

5,7
2,9
2,9

62,9
28,6

2,9
2,9
2,9

45,7
22,9
17,1
11,4
2,9

91,4
5,7
2,9

91,4
5,7
2,9

Observa-se que, quanto à opinião que mos-
trou ser mais importante na tomada da decisão
de interromper ou não a gestação, 65,7% das mu-
lheres afirmaram que a própria opinião foi a mais
importante. Quanto aos dados relativos ao tempo
de espera até o deferimento do alvará judicial, a
média de tempo observada foi de 16,6 dias. Espe-
raram de 8 a 15 dias 37,1% dos casos.

As mulheres foram abordadas com relação
aos sentimentos pertinentes à vivência da inter-
rupção judicial da gravidez. Os dados relativos à
existência ou não de lembranças do período vivido
demonstraram que a maioria das mulheres (89%)
afirmou lembrar do que viveram com certa fre-
qüência. Parte das gestantes (35,5%) relatou lem-
branças quanto ao filho imaginário e a mesma
proporção de mulheres descreveu sentimentos
negativos, conforme a Tabela 3.
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Quanto a aconselhar outras mães que esti-
vessem indecisas sobre interromper ou não a ges-
tação, nas mesmas condições que a vivida, a maio-
ria das mulheres entrevistadas (60%) afirmou que
aconselhariam a interrupção, conforme os resul-
tados apresentados na Tabela 3.

Solicitou-se que as mulheres pensassem a
respeito da existência ou não de alterações no
relacionamento conjugal após a interrupção. A
maioria, 62,9%, afirmou que não ocorreram mu-
danças no relacionamento. Entre as que relata-
ram mudanças, 10 mulheres afirmaram que o
relacionamento melhorou (Tabela 3).

Procurou-se compreender qual o sentimen-
to que as mulheres tinham em relação à inter-
rupção voluntária da gravidez, antes e depois da
vivência de todo o processo. Buscou-se também
avaliar o imaginário das pacientes no que diz res-
peito à existência ou não de culpa pelo ato reali-
zado. Essa evidência pode ser encontrada nas res-
postas referentes à atitude em uma situação se-
melhante: interromperia ou não a gestação, quais
os motivos que levariam à interrupção da gesta-
ção em outra situação semelhante à vivida, quem
soube da interrupção judicial da gravidez, se hou-
ve críticas à decisão de interromper a gestação ou
críticas diante da decisão do aborto judicial e a
crença em castigo no futuro. Observou-se que
quanto às crenças relativas ao aborto, antes da
vivência da malformação fetal e da interrupção
judicial da gravidez, 45,7% era contra o aborto (Ta-
bela 3).

Quanto à atitude a ser tomada em situação
semelhante, a maioria das mulheres (91%) rela-
tou que agiria da mesma forma, interrompendo a
gestação (Tabela 3). Ao serem questionadas se acre-
ditavam que poderiam receber algum tipo de “cas-
tigo” no futuro a partir da realização do aborto, a
grande maioria das entrevistadas (97,1%) relatou
que não acreditava nessa possibilidade (Tabela 3).

Discussão
O processo de internação hospitalar, a

indução e interrupção da gestação são situações
que envolvem sofrimento pessoal importante. A
internação em enfermaria obstétrica propicia con-
tato com gestações que terminaram em sucesso,
o que desperta sentimentos mais intensos de fra-
casso e frustração, não pela interrupção em si,
mas pela incapacidade sentida no gestar, pela
ausência do filho imaginado, pelo filho perdido.

A reação dos casais em face do diagnóstico
pré-natal de uma anormalidade fetal pode envol-

ver sentimentos de raiva, desespero, inadequação
e distúrbios do sono e de alimentação15. Ainda com
relação ao diagnóstico de malformação fetal, as re-
ações emocionais desencadeadas, tais como dor,
angústia e sofrimento, podem não estar relacio-
nadas com o número de filhos vivos nem com o
planejamento e o desejo pela gestação, pois são
comuns a todas as mulheres que passam por essa
experiência16. Com relação à equipe médica, a
raiva pode ser dirigida à equipe de saúde, demons-
trando que a compreensão é fundamental para
auxiliar o casal a se adaptar à nova realidade.

No presente estudo, a maioria das mulhe-
res relatou aspectos negativos vivenciados durante
a decisão pela interrupção da gestação. Em estu-
dos que avaliam a incidência de depressão após a
interrupção da gestação no segundo trimestre por
anomalias fetais, não se observa diferença entre
as pacientes que realizaram a indução do parto
ou a dilatação e curetagem, quando da realização
do procedimento. Entretanto, em ambos os grupos,
mais da metade das pacientes apresentaram sin-
tomas depressivos13.

Ao receber o diagnóstico de malformação fe-
tal, é esperado que as gestantes passem por perí-
odos de dúvidas e questionamentos, buscando ou-
tras opiniões, para confirmar o diagnóstico rece-
bido17. Esses sentimentos comumente dizem res-
peito à ansiedade e apreensão. Quando o diagnós-
tico é estabelecido com a gestação avançada, a
aceitação do problema torna-se muito difícil. O di-
agnóstico de aneuploidias fetais no período
antenatal pode trazer benefícios mesmo para as
mulheres que pretendem prosseguir com a gravi-
dez, pois possibilita a busca por informações sobre
os cuidados para com o bebê, principalmente pro-
gramando-se visitas a geneticistas e pediatras,
antes do nascimento18.

Em países onde o aborto é permitido, quando
é estabelecido o diagnóstico de anomalia cromos-
sômica do feto, a opção pela interrupção da gravi-
dez ocorre em elevada percentagem dos casos: 100%
dos casos na Suíça e 94 a 100% nos Estados Uni-
dos19. Quando se confirma o diagnóstico de distúr-
bios metabólicos, 100% das pacientes realizam a
interrupção da gravidez na Austrália, o mesmo ocor-
rendo nos Estados Unidos. A detecção de espinha
bífida leva ao aborto em 100% das gestações, na
Inglaterra e nos Estados Unidos, e em 95% das ve-
zes na Austrália. Discute-se que a opção pela in-
terrupção da gravidez, muitas vezes, está pautada
na qualidade de vida do feto, com relatos de preocu-
pação com o sofrimento do bebê e da família19.

Neste estudo foi observado que apenas 51,4%
das mulheres não relatam dúvidas sobre as atitu-
des tomadas no processo da interrupção judicial
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da gravidez por malformação fetal letal e 43% as-
sumem a tomada de decisões como ação pragmá-
tica de enfrentamento da realidade. Entretanto,
as dúvidas vivenciadas pelas pacientes relaciona-
ram-se principalmente ao diagnóstico. Menor pro-
porção relatou dúvidas de ordem moral em rela-
ção ao aborto. Em estudo realizado nos Estados
Unidos, a opção pela manutenção ou não da gravi-
dez, nos casos de fetos acometidos por alguma
anormalidade, parece estar relacionada com a
perspectiva da qualidade de vida da criança, da
família e o compromisso pessoal20.

Em levantamento europeu envolvendo 17
centros com registros de malformações congêni-
tas fetais, verifica-se que 43% dos casos evoluem
para a interrupção da gestação. Nesse estudo cons-
tata-se variação entre as diferentes regiões estu-
dadas (15 a 59%)21. Em estudo realizado na China
investigando as atitudes das mulheres sobre a
interrupção da gestação por meio de questionário
estruturado, verifica-se que metade delas compre-
endem ser direito da mulher a escolha pelo aborto
no início da gravidez e, a grande maioria (90%)
optaria pela interrupção da gestação quando na
presença de anormalidades cromossômicas letais
ou da síndrome de Down22.

A internação e a indução do parto são con-
cebidas com juízo de tempo diferente do real. As
horas parecem dias, os dias, anos. O desejo de que
tudo acabe e o medo de como será depois propicia
essa alteração. Os casais conseguem, no entan-
to, após a interrupção da gravidez, retomar o sen-
tido de suas vidas. O sofrimento é realmente
minimizado com o passar do tempo, ficam as lem-
branças dos momentos tristes e difíceis, mas o
sofrimento deixa de existir com a elaboração do
luto e de toda a vivência. Neste estudo a grande
maioria não acredita em ‘castigo’ por terem opta-
do pela interrupção da gestação.

Ressalta-se, no entanto, que, neste estudo,
todas as pacientes foram acompanhadas por psi-
cólogo no momento da opção pela interrupção da
gravidez, os conteúdos inconscientes foram trazi-
dos ao consciente e as pacientes puderam refletir
sobre suas posições. É provável que a ausência de
sentimento de culpa ou depressão pós-interrup-
ção esteja diretamente relacionada a esse proces-
so de intensa revisão de valores morais, culturais
e melhor compreensão dos aspectos psíquicos em
funcionamento. Dessa forma, fica claro que o
acompanhamento psicológico é de fundamental
importância no processo de decisão. Entretanto,
estudos com entrevistas semi-estruturadas de-
monstram que é difícil estabelecer padrões do
modo como devem ser oferecidas as informações
sobre o acometimento fetal, reforçando a idéia da

necessidade do atendimento multidisciplinar nes-
ses casos14.

Após a interrupção da gravidez, ainda na sala
de parto, os profissionais de saúde também devem
se abster de emitir julgamentos. Mesmo em estu-
dos com médicos residentes dos Estados Unidos,
verifica-se que a taxa de participação em procedi-
mentos de aborto diminui de forma significativa
quando se reduz a gravidade da anomalia fetal23.

A participação da equipe que assiste à pa-
ciente no momento do parto deve procurar seguir
condutas claras sobre os procedimentos a serem
adotados. Em estudo realizado em seis hospitais da
Califórnia, EUA, verifica-se que 77% das enfermei-
ras concordariam em prestar atendimento às pa-
cientes internadas para interrupção da gestação
por anomalia fetal letal24. Algumas mães necessi-
tam visualizar o feto com todos os problemas, para
que consigam crer plenamente no diagnóstico e
estabelecer um sentido psíquico para essa vivência.
Outras preferem não entrar em contato, por acre-
ditar que isso dificultaria o luto. A escolha é pesso-
al e deve ser respeitada pelos profissionais que es-
tão fazendo o atendimento da paciente, pois mes-
mo tendo optado pela interrupção, o casal não con-
segue conceber esse ato como eliminando a vida
do filho. Entendem o processo como escolhendo o
momento da perda, mas o vínculo afetivo com a “cri-
ança” se mantém; por isso, exigirão respeito e cui-
dado com o feto durante todo o processo.

É importante que o casal seja reavaliado após
o processo de interrupção da gravidez para que se
possam identificar os processos psíquicos deste
momento, identificando se há necessidade de
acompanhamento psicológico para auxiliar na ela-
boração do luto e da situação vivida.

Este trabalho possibilitou compreender os
processos psíquicos vivenciados após a interrup-
ção judicial da gestação por malformação fetal le-
tal. Houve reconhecimento de que a interrupção
da gravidez foi a melhor escolha, e que efetiva-
mente minimizou o sofrimento. Não foram iden-
tificadas reações de arrependimento ou culpa. A
participação ativa do casal no processo de deci-
são, com ampla reflexão sobre os valores morais e
culturais e com a elucidação de aspectos incons-
cientes, é fundamental para minimizar os senti-
mentos negativos.

O presente estudo permite concluir que as
angústias vivenciadas demonstram ser processo
de reflexão, que é de fundamental importância
para decisão consciente e posterior satisfação com
a atitude tomada. O acompanhamento psicológico
permite revisão dos valores morais e culturais
para auxiliar a tomada de decisões visando
minimizar o sofrimento vivido.
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